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RESUMO

O presente trabalho de conclusão de curso apresenta uma pesquisa de cunho
exploratório, havendo uma abordagem qualitativa no que tange discussões a
respeito dos processos de uso e ocupação do solo no território de Jardim Monte
Verde e a consequente questão habitacional relacionada, procurando compreender
quais os fatores ligados à ocorrência de desastres em áreas de encosta, além de
trazer a perspectiva de como o Poder Público Municipal em Jaboatão dos
Guararapes vem atuando na prevenção de novos desastres na comunidade, e
enfatizando ainda a ação do Geógrafo que está imerso neste contexto. São
utilizados a revisão bibliográfica, a entrevista semiestruturada, o levantamento
documental, além do estudo de caso das ações do Poder Público Municipal
buscando uma compreensão totalizante da realidade na qual a comunidade local
está inserida. Ao procurar por soluções, há de se destacar a importância da atuação
de equipes transdisciplinares realizando um trabalho de monitoramento preventivo
na comunidade, em prol da garantia de direitos constitucionais básicos. Além disso,
a Cartografia Social aparece como uma forma inclusiva de mapeamento participativo
que dá visibilidade ao território na esfera das instituições públicas municipais.

Palavras-chave: Território; Jardim Monte Verde; Geógrafo; Poder Público Municipal;
Cartografia Social.



ABSTRACT

This course conclusion work presents an exploratory research, with a qualitative
approach regarding discussions regarding the processes of land use and occupation
in the territory of Jardim Monte Verde and the consequent related housing issue,
seeking to understand which factors linked to the occurrence of disasters in hillside
areas, in addition to bringing the perspective of how the Municipal Public Power in
Jaboatão dos Guararapes has been working to prevent new disasters in the
community, and also emphasizing the action of the Geographer who is immersed in
this context. A bibliographical review, a semi-structured interview, a documentary
survey are used, in addition to a case study of the actions of the Municipal Public
Power, seeking a comprehensive understanding of the reality in which the local
community is inserted. In the search for solutions, the importance of transdisciplinary
teams carrying out preventive monitoring work in the community, in order to
guarantee basic constitutional rights, must be highlighted. Furthermore, Social
Cartography appears as an inclusive form of participatory mapping that gives visibility
to the territory in the sphere of municipal public institutions.

Keywords: Territory; Jardim Monte Verde; Geographer; Municipal Public Power;
Social Cartography.
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1 INTRODUÇÃO

Pelo que pôde ser experienciado na função de estagiário da Secretaria

Executiva de Gestão e Planejamento Urbano e Habitação (SEPUR), vinculada à

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (SDU) da

Prefeitura Municipal do Jaboatão dos Guararapes, no setor de Cartografia e

Topografia ligado ao Núcleo do Cadastro Multifinalitário, houve a oportunidade de se

estudar vivências ligadas à ação do poder público municipal em eventos de

pluviosidade extrema nas áreas de encosta do Município de Jaboatão dos

Guararapes. Vide a definição de Osvaldo Girão (2007, p. 16):

(...) entende-se que as áreas de encostas denominadas, localmente, de
“morros”, padecem de processos degradantes ao solo devido a uma natural
susceptibilidade à degradação, representada, neste caso, por processos
erosivos decorrentes das condições pedogeomorfológicas, da ausência de
cobertura vegetal natural e dos intensos e recorrentes eventos
pluviométricos durante as estações de outono-inverno. Contudo, a
apropriação do solo e conseqüente alteração da dinâmica
hidrogeomorfológica de áreas de topo e a meia encosta constituem-se em
fatores catalisadores e aceleradores a uma degradação induzida aos solos
das encostas, refletindo um mau gerenciamento e, portanto, ausência de
planejamento nas áreas de encostas. (GIRÃO, 2007, p. 16)

Neste contexto, destacou-se a comunidade de Jardim Monte Verde,

localizada, de acordo com o que consta no Mapa I do Anexo I do Plano Diretor da

Cidade do Jaboatão dos Guararapes (Mapa I do Anexo C desta monografia), à oeste

do bairro de Dois Carneiros e à leste do bairro da COHAB (Recife), representando

um território em áreas de encosta ocupado de forma desordenada, numa área de

litígio entre os Municípios de Jaboatão dos Guararapes e do Recife, Pernambuco, e

que passou por uma tragédia de impacto significativo em maio do ano de 2022,

período no qual intensos eventos de pluviosidade extrema atingiram a Região

Metropolitana do Recife, ocasionando movimentos de massa num território que foi

classificado pela Defesa Civil de Jaboatão dos Guararapes como suscetível ao risco,

atingindo uma população em condição de vulnerabilidade. Assim, no presente

trabalho de conclusão de curso, pretende-se procurar compreender quais os fatores

ligados à ocorrência do evento catastrófico, além de elucidar questões de como o

poder público municipal vem atuando na prevenção de novos desastres na

comunidade - levando-se em conta o evento ocorrido em maio de 2022 como um

evento paradigmático que impactou na atuação do município em casos deste gênero
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- e ainda propor ações preventivas no território como alternativa para combater a

situação de vulnerabilidade da comunidade.

Metodologia, de acordo com Alves (2008, p. 230), são os procedimentos

utilizados pelo pesquisador, material e métodos, em uma determinada investigação,

constituindo as etapas a seguir em um determinado processo. Nesta monografia é

praticada uma abordagem de pesquisa qualitativa ao passo que se trata de um

trabalho de base subjetiva, no qual, de forma contextualizada, procura-se analisar

aquilo que não pode ser, de fato, mensurado. É neste contexto que a Deslandes et

al. (2002, p. 21-22) ressalta que:

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se
preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não
pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que
corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos
e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização
de variáveis. (DESLANDES et al., 2002. p. 21-22)

Já a respeito dos procedimentos de pesquisa aqui utilizados, pode-se

destacar que, este Trabalho de Conclusão de Curso foi subdividido em quatro

momentos: em uma primeira etapa, com o fim de investigar mais à fundo o objeto de

estudo e propor uma maior imersão conceitual, foi feita uma revisão bibliográfica, de

cunho exploratório, para maior conhecimento e proximidade com o tema; Já num

segundo momento, foi realizada uma entrevista semi-estruturada (Anexo A) com o

Sr. Sérgio de Miranda, Geógrafo da Prefeitura Municipal do Jaboatão dos

Guararapes, que além de explicitar declarações que contribuíram na pesquisa, pôde

disponibilizar documentos e reportagens jornalísticas (Anexo B) arquivadas no

Núcleo do Georreferenciamento da SEPUR, localizado no Complexo Administrativo

da Prefeitura Municipal do Jaboatão dos Guararapes, cuja temática trata da

indefinição de um limite legal entre os municípios de Jaboatão dos Guararapes e do

Recife no território de Jardim Monte Verde; enquanto que num terceiro momento, a

Engenheira Cartógrafa da Prefeitura Municipal do Jaboatão dos Guararapes, Mestre

pela Universidade Federal de Pernambuco, Me. Thaisa França, realizou a confecção

de mapas (Anexo C) referentes à comunidade de Jardim Monte Verde e às ações da

Prefeitura Municipal do Jaboatão dos Guararapes após os eventos catastróficos que

ocorreram em maio de 2022, utilizando dados espaciais disponibilizados pelo

trabalho conjunto com a Defesa Civil de Jaboatão, ressaltando que o autor pôde-se
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envolver diretamente com o processo de produção dos mapas para incluí-los como

dados cartográficos nesta monografia; e num quarto momento foi realizada uma

análise de caráter descritivo referente às intervenções do Poder Público do

Município de Jaboatão dos Guararapes pautando-se no estudo de caso e

destacando o papel do Geógrafo imerso neste contexto.

A proposta metodológica de análise de dados utilizada em questão é a

chamada revisão bibliográfica, sendo esta, de acordo com Dias (2016), definida

como a busca e a análise crítica do que está sendo discutido na literatura existente

sobre determinada temática, ou seja, colocando o pesquisador em contato direto

com aquilo que foi discorrido sobre determinado tema, contando com recursos de

acesso virtual, utilizando-se das bases de dados do Google Scholar, Scielo e do

portal de Periódicos Capes para a pesquisa, portanto, contando com a análise dos

resultados obtidos nestes escritos; além de contar com o levantamento documental

com ênfase numa análise regional, servindo como uma base sólida para a produção

desta monografia.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Uma breve discussão conceitual: Espaço versus Território

Milton Santos (1978), em sua obra “Por uma Geografia Nova”, considera o

espaço geográfico como categoria de análise, logo, como o objeto de estudo da

geografia. Neste contexto, os aspectos ligados a produção desigual do espaço

geográfico, se adequam a serem estudados, segundo Suertegaray (2017), à partir

de uma perspectiva sistêmica ou uma perspectiva dialética da totalidade, cujos

objetivos são respectivamente: estabelecer ou reconhecer a funcionalidade entre as

partes envolvidas na busca pela identificação de possíveis equilíbrios ou

desequilíbrios nos sistemas, buscando-se ajustes para que a ordem se estabeleça,

tendo o tempo como fundamental na transformação do sistema e trazendo uma

intencionalidade de busca pelo retorno ao equilíbrio, que, no âmbito social é

promovido pela ação política e sustentada pelo conhecimento técnico-científico; e

compreender o fenômeno de maneira contextualizada sob a articulação contraditória

de suas diferentes dimensões, junto ao seu movimento, que também é contraditório

e se expressa numa espiral ascendente na qual o conflito e a contradição

representam o fundamento do próprio movimento e da transformação.

Neste sentido, é possível indicar que esta monografia está calcada em um

embasamento que procura dialogar com estas duas perspectivas da totalidade,

resgatando aspectos de diversas dimensões como a cultural, política, social e

econômica, entre inúmeras outras dispostas na realidade, que são interrelacionadas

e interdependentes umas às outras e estão sofrendo processos, sem desconsiderar

os aspectos da natureza. Não trata-se aqui apenas de meras variáveis sob um olhar

isolado, sendo necessária uma compreensão totalizante dos processos que

envolvem a produção do espaço e suas contradições, procurando-se compreender,

portanto, o espaço geográfico como uma totalidade complexa e não fragmentada.

Nesta ótica, Suertegaray (2017, p. 101-102) destaca que:

Considero como fundamental a compreensão processual e histórica do
fenômeno analisado buscando sua contextualização e explicações,
considerando os conflitos, as contradições, a articulação com diferentes
escalas, os processos mais amplos e as especificidades num dado local.
Portanto, faço parte do grupo de geógrafos que busca uma compreensão a
partir da totalidade, ou seja, busco compreender os fatos ou lugares em seu
movimento contraditório, ou seja, dialético. Priorizo o movimento da
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sociedade em que esses fatos ou eventos se inserem, a partir da
compreensão do conceito de espaço geográfico como conceito balizador da
análise geográfica. (SUERTEGARAY, 2017, p.101-102)

Nesta Conjuntura, de maneira sintetizada, é possível destacar Milton Santos

(1979, p. 10), que abordou o espaço geográfico como a morada do ser humano, seu

lugar de vida e de trabalho, no qual ocorrem transformações a partir de um processo

histórico construído socialmente. Vide Santos (1979, p.10):

O espaço reproduz a totalidade através das transformações determinadas
pela sociedade, modos de produção, distribuição da população, entre outras
necessidades, desempenham funções evolutivas na formação econômica e
social, influencia na sua construção e também é influenciado nas demais
estruturas de modo que torna um componente fundamental da totalidade
social e de seus movimentos (SANTOS, 1979, p.10).

Portanto, sob esta perspectiva, o espaço geográfico traduz uma instância

social construída ao longo da história, que deve ser considerada como uma

totalidade para se entender os fenômenos que nele ocorrem, ou seja, representa um

conjunto de relações estabelecidas através de formas e de funções apresentadas

historicamente por processos do que ocorreram no passado e ainda ocorrem no

presente.

É neste cenário que se enquadra o protagonismo de uma das categorias

conceituais próximas ao conceito de espaço geográfico: o conceito de território; no

qual, segundo Manuel Correia de Andrade apud Silva (2009, p. 51), “O território

corresponde a uma configuração, ou seja, a uma certa área delimitada e

caracterizada por elementos ou componentes sociais e naturais[...]”, envolvendo as

relações de poder estabelecidas nas sociedades, enquanto que “(...) o espaço (...)

reúne relações sociais que proporcionam transformações de várias ordens, ao longo

de um determinado tempo histórico, e possui um caráter multidimensional, ou seja,

agrupa aspectos culturais, religiosos, políticos e socioeconômicos”. É neste sentido

que Silva (2009, p. 52), entende que estes caracteres multidimensionais do espaço

possuem um potencial de construir territórios. Todavia, segundo Haesbaert apud

Silva (2009, p. 52) “O território não deve apenas ser observado na perspectiva de

controle ou dominação politicamente estruturada, mas também deve ser feita uma

apropriação que incorpora uma dimensão identitária e simbólica, ou seja, afetiva.”.
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Por conseguinte, no presente texto, será utilizado o conceito de território como

categoria de análise na discussão dos fenômenos que serão apresentados à seguir,

procurando resgatar a importância das relações que envolvem a ação do poder

público municipal no território de Jardim Monte Verde, atuando na prevenção e no

monitoramento de desastres causados por pluviosidade extrema em áreas de

encosta ocupadas de maneira desordenada na Região Metropolitana do Recife.

2.2 Ocupação das Áreas de Encosta na Região Metropolitana do Recife

O Professor Doutor Osvaldo Girão, integrante do Corpo Docente do

Departamento de Ciências Geográficas da Universidade Federal de Pernambuco,

em sua Tese de Doutorado, trouxe contribuições que podem ser apreciadas como

fundamentais para a compreensão dos processos que envolvem as encostas

urbanas, trazendo uma perspectiva na qual as encostas urbanas podem ser

analisadas como unidades de gestão e de planejamento, além de apresentar um

panorama histórico de como, de fato, sucedeu a ocupação das áreas de encosta na

Região Metropolitana do Recife. Nesta conjuntura, segundo Girão (2007), a

expansão urbana recente rumo à periferia da planície recifense, apropriou-se de

espaços secos e aterrou áreas alagadas, levando gradativamente o processo de

urbanização a alcançar as colinas e córregos interiores que passaram a constituir

uma zona de habitações de populações de baixa renda, que originou bairros

caracterizados pelo crescimento desordenado, fomentando uma deficiência no

acesso a infraestruturas básicas. Conforme Girão (2007, p. 36) explicita:

A rápida e intensa apropriação de espaços às águas e às encostas
culminou na geração de ambientes construídos em áreas suscetíveis a
riscos, submetendo grande parte da população a uma baixa qualidade do
ambiente de vivência, tendo como um dos fatores para tal situação a
omissão por parte dos agentes do poder público (municipal e/ou estadual)
no referente às ações voltadas ao planejamento e gestão do processo de
organização e reorganização dos espaços intra-urbanos do Recife. (GIRÃO,
2007, p. 36)

Neste âmbito, permeando a obra “Análise de Processos Erosivos em Encostas

na Zona Sudoeste da Cidade do Recife - Pernambuco” de Osvaldo Girão (2007), é

factível afirmar que foi através da implantação da Política de Erradicação dos

Mocambos, pelo interventor Pernambucano Agamenon Magalhães (1893-1952)

durante as décadas de 1930 e 1940, que as áreas de encosta passaram a ser
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habitadas por famílias que foram categoricamente expulsas de seus respectivos

territórios. Somado a este fator, no período entre 1940 e 1970, à partir de um intenso

crescimento do processo de industrialização, que contou com a abertura de novas

fábricas e com a demanda por trabalho pelo proletariado, houve um movimento

denominado êxodo rural, que levou grandes massas populacionais para as zonas

periféricas do centro recifense, desencadeando um aumento populacional

considerável naquelas áreas urbanas consideradas periféricas. Ademais, com os

intensos eventos de inundação na planície do Rio Capibaribe, ocorridos entre as

décadas de 1960 e 1970, causados por chuvas intensas e seguidas da

impossibilidade de escoamento superficial nestas áreas alagáveis pela

impermeabilização do solo, que culminaram nas enchentes, houve um ainda mais

intenso deslocamento de moradores dos territórios afetados para as áreas de

encosta localizadas à Sudoeste da cidade do Recife. Seguindo este raciocínio Girão

(2007, p. 35) destaca que:

Foi a partir do início da ocupação das áreas de encostas dos “morros” da
periferia recifense que se constata, apesar das ações governamentais
voltadas para a área de planície, que visavam expandir os espaços a serem
apropriados e valorizados nas proximidades do centro comercial da cidade,
que a ocupação da área de expansão sobre as encostas dos “morros”
ocorreu sem o devido controle por parte do poder público, que foi
praticamente omisso ao sequer apresentar políticas habitacionais para as
famílias removidas da planície ou egressas da zona rural. (GIRÃO, 2007, p.
35)

É na condição que surge uma das contradições, um paradoxo estrutural desta

realidade, evidenciando-se de acordo com Girão (2007), através da autoconstrução

de residências em terrenos alagados e de encostas, pois nos terrenos secos e

planos passam a residir os segmentos sociais com maior capacidade de

investimento em infraestrutura urbana, enquanto que nas áreas alagadas e de

encosta, que exigem um maior investimento em infraestrutura, são ocupadas por

edificações irregulares (perante ao cadastro imobiliário), por famílias de baixa renda,

carentes em recursos financeiros e até materiais.

Portanto, fundamentalmente reconhecendo estes aspectos, Bitoun et al. apud

Girão (2007), explicita que, é por este motivo que as classes sociais menos

favorecidas economicamente, contando com uma população em estado de

vulnerabilidade, buscaram uma resolução para a problemática habitacional através

do assentamento em terrenos desprezados pelas classes dominantes. Além disso,
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com o recente processo de verticalização gerado pela intensificação de agentes

ligados à especulação imobiliária sobre o território, é possível afirmar que à partir da

década de 1970, passou a ser ainda mais acelerado o ritmo de aglomeração

desordenada nas áreas de encosta à Sudoeste da cidade do Recife, pois o capital

especulativo já havia se apropriado dos territórios não suscetíveis ao risco para

atender às suas próprias necessidades.

Neste aspecto, é possível afirmar que, devido a uma intensa ocupação nestes

territórios e um crescimento espontâneo, associados ao descaso do poder público

na construção e na manutenção de um aparato técnico infraestrutural para as áreas

de encosta, passaram a sofrer “uma intensa degradação devido a sua apropriação

para assentamento residencial, resultando em problemas de risco para os

moradores a partir do desencadeamento de processos erosivos ou mesmo

movimentos de massa em tais ambientes de topografia instável.” (GIRÃO, 2007, p.

34) e, de forma sintetizada, pode-se mencionar que “(...) o processo de ocupação

urbana recente, passou a ser embasado por ações degradantes que levaram ao

desequilíbrio da dinâmica do ambiente físico-natural e até mesmo socioeconômico.”

(GIRÃO, 2007, p. p. 34).

2.3 O território de Jardim Monte Verde e a suscetibilidade ao risco

O território de Jardim Monte Verde, encontra-se localizado numa área de litígio

entre os municípios de Jaboatão dos Guararapes e do Recife, apresentando uma

área total de cerca de 68 hectares (representada no mapa III do Anexo C desta

monografia), e é viável afirmar que a sua população facilmente se enquadra na

realidade descrita na subseção anterior.

Nesta perspectiva, é plausível apontar que o perímetro estudado representa

um território formado “por tabuleiros costeiros/encostas, tabuleiros costeiros/topo

plano arredondado, domínio colinoso e modelado cristalino (...) de constituição

areno-argilosa (...)” (GIRÃO, 2007, p. 40), no qual ocorre a formação de barreiras

que “(...) caracteriza-se como uma das mais extensas ocorrências sedimentares da

costa brasileira.” (GIRÃO, 2007, p. 40). Levando isto em consideração, naquilo que

tange os processos ligados a degradação dos solos das encostas no território de

Jardim Monte Verde, é possível citar que:



16

A temporada chuvosa, iniciada em abril e que se propaga até agosto,
constitui-se no período em que mais se evidencia os problemas de
degradação dos solos derivados dos processos erosivos. O
aprofundamento de ravinas, que muitas vezes, dificultam o acesso de
habitantes às próprias residências e mesmo o deslocamento em ruas, bem
como a movimentação de massa no terço superior de encostas, que levam
a diminuição de áreas de residências a montante e acúmulo de sedimentos
em terrenos a jusante, são transtornos comuns aos habitantes de áreas
próximas de encostas durante o período de outono-inverno. Ademais, a
evolução das ravinas para voçorocas e deslocamentos de material por
movimentos de massa além dos transtornos para áreas residenciais
causam assoreamento de ruas com o material transportado pelas encostas,
o que constitui um dos principais problemas vivenciados pela população
durante a estação chuvosa. (GIRÃO, 2007, p. 16)

Assim sendo, neste cenário, Melo et. al. (2022), numa contribuição para o

Encontro Nacional de Desastres ligado à Associação Brasileira de Recursos

Hídricos, realizaram um estudo pautando-se em critérios técnicos ligados ao risco

associado ao território de Jardim Monte Verde, visando apresentar uma abordagem

para melhorar o gerenciamento dos riscos na localidade, expondo que:

A Formação Barreiras apresenta constituição areno-argilosa, pouco
consolidada, o que a torna uma unidade geológica ambientalmente instável,
propícia a deslizamentos, por ser suscetível à erosão. Quando sujeita à
precipitação, a água infiltra pela camada arenosa e encontra a camada
argilosa, que é impermeável, ficando acumulada na região arenosa, que se
torna mais frágil pela pouca coesão. (MELO et. al., 2022, p. 1)

Porém, considerando-se aqui não apenas os aspectos geomorfológicos e

geológicos, torna-se possível afirmar que há, evidentemente, uma pluralidade de

fatores que causam a suscetibilidade do território de Jardim Monte Verde ao risco de

deslizamentos, escorregamentos e movimentos de massa, desde fatores ligados à

ocupação, perpassando a não ação do poder público, até, conforme foi discorrido,

os fatores naturais, o que nos leva a enfatizar que os condicionantes naturais e

antrópicos estão estritamente associados. Conforme explicita Girão:

As encostas periféricas da zona ao sudoeste apresentam-se como áreas de
maior incidência de pontos de risco a eventos naturais da cidade do Recife.
Apesar da natural susceptibilidade à erosão, com eventuais deslizamentos,
fatores desencadeadores do ponto de vista antrópico, decorrentes da
intensa ocupação dessas áreas nas últimas décadas, aliada à gradativa
impermeabilização dos topos de encostas, conjugada à ausência de uma
rede de saneamento, que leva ao despejo de águas servidas diretamente
sobre o solo das encostas, na maioria das vezes sem alcançar o nível de
base local, também respondem pela origem da degradação nas encostas.
(GIRÃO, 2007, p. 16)
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Contudo, é importante ressaltar que, para uma compreensão mais abrangente

do fenômeno que incide na comunidade que habita e se identifica com o território de

Jardim Monte Verde, é possível observar a complexa interação entre os elementos

ambientais somados ao uso desordenado do solo e ao consequente processo de

ocupação das áreas de encosta. Portanto, é possível afirmar que o que existe é um

desequilíbrio entre estes fatores que vem acelerando e aumentando a frequência

dos processos erosivos nas áreas de encosta, causando desastres de caráter

humanitário e criando uma necessidade cada vez mais explícita por medidas

preventivas para as áreas suscetíveis aqui tratadas. Seguindo esta lógica, segundo

Girão (2007) há uma cada vez mais evidente fragilidade dos sistemas naturais,

tornando como uma medida fundamental para a superação dessa fragilidade a

intervenção do poder público, visando o monitoramento e o controle dos vários

aspectos relativos às formas de apropriação dos espaços à partir de ações

baseadas por um planejamento ambiental. É nesta perspectiva que Girão (2007),

argumenta que:

Para tanto, a realização de pesquisas baseadas em planejamentos
temáticos, voltados, nesse caso, para zonas urbanas, relativos à ocupação
de áreas para empreendimentos produtivos ou residenciais, por exemplo,
constitui-se em prática de suma necessidade para a plena satisfação das
necessidades decorrentes da ação de ocupar espaços. Todavia, para tais
procedimentos deve-se considerar a complexidade dos sistemas naturais
em tais planejamentos, e prevenir-se quanto a eventuais consequências
negativas derivadas das mudanças impetradas à dinâmica natural. (GIRÃO,
2007, p. 18)

Neste contexto, Canepa apud Honda et. al. (2015, p. 65), destaca que o

equilíbrio ambiental está diretamente relacionado à qualidade de vida, e, buscando

tal equilíbrio, o planejamento urbano é necessário: é preciso rever os seus

conceitos, contando com a inclusão real da questão ambiental por meio de um

planejamento considerado ambiental. Assim sendo, ainda é válido considerar as

colocações de Almeida et al. apud Honda et al. (2015, p. 65):

(...) o planejamento ambiental deve ser visto de forma ampla, como
processos de definições e decisões, aplicável a vários tipos e níveis de
atividade humana, por meio de ações contínuas voltadas a auxiliar a
tomada de decisões para a resolução de objetivos específicos, ou seja, “é a
aplicação racional do conhecimento do homem ao processo e tomada de
decisões para conseguir uma ótima utilização dos recursos, a fim de obter o
máximo de benefícios para a coletividade”. (ALMEIDA et al. apud HONDA et
al., 2015, p. 65)
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Em síntese, sob a ótica do poder público, ao observar os fatores ligados às

mudanças que ocorrem na dinâmica natural, é preciso levar em conta a

complexidade, num sentido de superar o reducionismo que tem pautado o

planejamento urbano voltado às áreas de encosta, possibilitando uma prevenção

mais concreta do fenômeno em relação àquela que vem sendo realizada pelos

agentes estatais.
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3. ESTUDO DE CASO: O DESASTRE DE MAIO DE 2022 NO TERRITÓRIO DE
JARDIM MONTE VERDE

Entre 25 e 30 de maio de 2022, ocorreram eventos atípicos de pluviosidade

extrema na Região Metropolitana do Recife, demonstrando o ápice dos

desequilíbrios causados em áreas de encosta na região: o território de Jardim Monte

Verde foi um dos mais atingidos pelos eventos meteorológicos na ocasião, sofrendo

o efeito direto dos movimentos de massa sobre a população, impactando as famílias

da comunidade, deixando centenas de desabrigados e apresentando dezenas de

óbitos na comunidade.

O fato foi amplamente veiculado em noticiários e jornais da mídia tradicional

local e nacional, significando a maior tragédia envolvendo este tipo de fenômeno na

Região Metropolitana do Recife, causando uma grande comoção. Conforme

apontam dados do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres

Naturais (CEMADEN), a precipitação total no município do Recife, no período

mencionado, foi de 551 milímetros, ultrapassando a média do mês de maio de 2021

em 140 milímetros. Além disso, a pluviosidade foi mais intensa entre os dias 25 e 28

de maio, coincidindo com o que Silva et al. (2021) descreve como distúrbios

ondulatórios nos campos de vento e pressão da atmosfera conhecidos como ondas

de leste, que aumentam o volume de precipitação entre maio e julho a medida em

que transporta grandes quantidades de umidade para as zonas costeiras do

Nordeste Brasileiro.

Figura 1 - O desastre

Fonte: Jornal do Commercio, 2022.
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3.1 Limites Municipais entre Jaboatão dos Guararapes e Recife, Pernambuco

Após o desastre ocorrido em maio 2022, descrito na subseção anterior, para

que fossem tomadas ações imediatas do poder público de resolução dos problemas

e satisfação das necessidades e direitos básicos das famílias atingidas, ressurgiu

uma discussão antiga sobre os limites municipais entre Jaboatão dos Guararapes e

Recife: quem possuía a atribuição de prestar assistência à população, e, portanto, à

qual município pertence o território de Jardim Monte Verde?

Conforme mencionado nas seções anteriores, o território de Jardim Monte

Verde representa uma área de litígio entre os municípios de Jaboatão e Recife.

Realizando uma breve pesquisa nos arquivos físicos (documentos arquivados no

Núcleo de Georreferenciamento da Prefeitura Municipal de Jaboatão dos

Guararapes - alguns destes inclusos em formato de fotografias no anexo B desta

monografia) referentes aos limites territoriais de Jaboatão dos Guararapes, foi

possível levantar que existe a Lei Estadual nº 6.157/1953 que institui oficialmente

pela primeira vez os limites municipais da cidade.

Figura 2 - Lei Estadual nº 6.157/1953

Fonte: Arquivo da SEPUR (PMJG), 2023.

Porém estes limites então instituídos, passaram a ser revistos por conta do

crescimento espontâneo na região e da própria criação da FIDEM (Fundação de

Desenvolvimento da Região Metropolitana do Recife), fundada pela Lei Estadual nº

6.873/1975, durante o período ditatorial no Brasil. Foi neste período que se

intensificou a regionalização de um projeto “desenvolvimentista” no país, repassando

para a FIDEM a atribuição de realizar a revisão e a atualização dos limites entre os

municípios da Região Metropolitana do Recife.
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Neste contexto, a FIDEM também passou a ser o agente responsável pela

correção de possíveis inconsistências e pela revisão dos critérios adotados na

descrição da poligonal que representa os limites intermunicipais, já que antigamente,

no período que precede a digitalização e o uso das técnicas computacionais

aplicadas ao geoprocessamento, o perímetro municipal era delimitado por memoriais

descritivos (Figura 2). Os referidos memoriais representam documentos que

descreviam terrenos e lotes públicos e privados e seus respectivos limites, o que

poderia ocasionar problemas no sentido de gerar um entendimento equivocado da

geolocalização do polígono que representa o perímetro do município no Cadastro

Técnico Municipal, resultando em imprecisões e territórios com limites sobrepostos,

ou seja, que aparecem na representação como pertencente à dois municípios ou até

à nenhum, ocasionando casos de indefinição da ação poder público sobre

determinados territórios, como é o caso do que ocorre na comunidade de Jardim

Monte Verde. Nos dias atuais, por uma necessidade de uma observação contínua do

crescimento e da conurbação da cidade por parte do Planejamento Municipal, e,

levando-se em conta o que consta no vigente Plano Diretor de Jaboatão dos

Guararapes, atualizado em setembro de 2023, ainda se faz necessário o

monitoramento e a consequente constante revisão dos limites municipais.

Entretanto, para de fato aprofundar ainda mais os conhecimentos neste ponto,

foi realizada uma entrevista semiestruturada com o Sr. Sérgio de Miranda, Geógrafo

do Núcleo do Georreferenciamento da Prefeitura Municipal de Jaboatão dos

Guararapes, transcrita no Anexo A desta monografia, e, analisando o diálogo

estabelecido, pode-se afirmar que, os relatos do Sr. Sérgio demonstram que a

discussão sobre a redefinição dos limites entre Jaboatão dos Guararapes com os

municípios do entorno não é recente, porém, nos dias atuais (2023), já há uma

compreensão, por parte da Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes sobre

a atuação municipal baseado num chamado Limite de Respeito, acordado entre

diversos órgãos responsáveis e de planejamento após os desastres nas áreas de

encostas da região ocorridos em meados dos anos 2000, e, portanto, após os novos

deslizamentos depois das fortes chuvas de maio de 2022, foi adotado este

entendimento para ação do poder público municipal.
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Figura 3 - Limite de Respeito entre Jaboatão dos Guararapes e Recife

Fonte: Arquivo da SEPUR (PMJG), 2023.

Portanto, após o estado de urgência no território em maio de 2022, ficou

estabelecido, em comum acordo entre os órgãos e profissionais competentes, que a

Prefeitura Municipal do Jaboatão dos Guararapes daria assistência às famílias

atingidas através da atuação da Defesa Civil Municipal, todavia, contando com um

trabalho conjunto com o município do Recife e sua respectiva Defesa Civil, visando

aplicar as medidas emergenciais de assistência às famílias atingidas.
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3.2 Ações do Poder Público Municipal e o exercício do Geógrafo na Prefeitura

A Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes, em consequência do

desastre de maio de 2022 que mobilizou, em escalas diferentes, todas as

Secretarias Municipais, visando implantar um novo plano habitacional no território de

Jardim Monte Verde através de uma efetiva retirada da população das áreas

consideradas de risco pela Secretaria Executiva de Serviços Urbanos e Defesa Civil,

passou a tomar medidas mais intensas e possivelmente eficientes de prevenção de

desastres baseados no monitoramento e controle das áreas de encosta na região.

De acordo com a Lei Municipal Promulgada nº. 944/2013, em seu Artigo 2º,

consta que a Política de Habitação de Interesse Social do município tem como

premissa o papel do poder público municipal como agente fundamental na promoção

de programas e projetos de habitação de interesse social; enquanto que em seu

Artigo 3º constam os princípios que norteiam a Política de Habitação de Interesse

Social, que vão desde o reconhecimento da habitação como um direito básico da

população, até a função social da propriedade urbana, visando garantir a atuação

direcionada para coibir a especulação imobiliária e permitir o acesso à terra urbana e

ao pleno funcionamento das funções sociais da cidade e da propriedade;

perpassando as diretrizes e a aplicação dos instrumentos descritos na Lei nº. 10.257

de 10 de julho de 2001, que representa o estatuto da Cidade, como forma de

viabilizar o acesso à terra urbanizada e o desenvolvimento das funções sociais da

cidade e da propriedade, além de considerar como um princípio a democratização, a

descentralização, o controle social e a transparência dos procedimentos decisórios.

Ainda permeando a Lei Municipal nº. 944/2013, fundamental para compreender

a política habitacional no município de Jaboatão dos Guararapes, é possível afirmar

que, em seu Artigo 4º são expostos os objetivos da Política de Habitação de

Interesse Social, que consistem, entre outros, em (I) assegurar a proteção do direito

à moradia para a população de baixa renda; (IV) proporcionar a melhoria das

condições de habitabilidade das moradias existentes, visando corrigir suas

inadequações, inclusive em relação à infraestrutura e aos acessos a serviços

urbanos essenciais e a locais de trabalho e lazer; além de (VI) urbanizar as áreas

com assentamentos de baixa renda, inserindo-os no contexto da cidade; (VII)

reassentar moradores de áreas impróprias ao uso habitacional e em situação de

risco, recuperando o ambiente degradado; (VIII) promover e viabilizar a
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regularização fundiária e urbanística de assentamentos de baixa renda e de

parcelamentos clandestinos e irregulares, atendendo a padrões adequados de

preservação permanente e de qualidade urbana; e (X) integrar os projetos

habitacionais com os investimentos em saneamento, infraestrutura viária e de

transportes e demais serviços urbanos.

Neste sentido, a Lei Municipal nº. 944/2013, nos Artigos 8º e 9º estabelece que

o Plano Local de Habitação de Interesse Social do Jaboatão dos Guararapes

(PLHIS-JG), é parte integrante da Política Municipal de Habitação de Interesse

Social, e tem como objetivo geral definir as estratégias, ações e meios necessários

para o enfrentamento das necessidades habitacionais do município. Aprovado na

Câmara Municipal de Jaboatão dos Guararapes, o Plano Local de Habitação de

Interesse Social do Jaboatão dos Guararapes, é composto por duas linhas

programáticas, segundo o Artigo 14º da mencionada lei, apreendendo: (I)

atendimento às necessidades habitacionais do município do Jaboatão dos

Guararapes, compreendendo os programas de ação que visam atender às

necessidades habitacionais do município, os quais correspondem aos projetos

aprovados e estabelecidos pelo Plano Diretor do Jaboatão dos Guararapes; (II)

desenvolvimento institucional para a Promoção da Habitação de Interesse Social do

Município do Jaboatão dos Guararapes, compreendendo os programas de ação

voltados para o desenvolvimento institucional, visando capacitar o governo municipal

das condições necessárias à plena atuação na condução da Política e na

implementação do Plano Local de Habitação de Interesse Social. É no contexto

desta segunda linha programática, mencionada acima, que no Artigo 18º, é criado o

chamado (II) Programa de Implementação do Sistema Georreferenciado de

Informações e Monitoramento das Ações Habitacionais do Município (SIGIHAB),

instituindo, pela primeira vez, por lei, a presença de um núcleo de

Georreferenciamento na Prefeitura ligado ao Cadastro Territorial, e, portanto, a

aparição do seu mentor, o Geógrafo, como indispensável para a Política

Habitacional do Município.

Considerando os aspectos trazidos anteriormente, é concebível dizer que, após

o paradigmático evento catastrófico que ocorreu em maio de 2022, a Prefeitura

Municipal do Jaboatão dos Guararapes passou a intensificar o monitoramento das

áreas de encosta, procurando formas de prevenção de novos desastres e não mais
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de tratamento do problema, como vinha acontecendo até então. Este trabalho

passou a ser exercido através da Secretaria Executiva de Serviços Urbanos e

Defesa Civil, realizando, de fato, um processo de inserção da comunidade nos

programas habitacionais do município e dos diferentes territórios no cadastro

territorial através do uso de dados espaciais e da Cartografia Social. A inclusão da

comunidade de Jardim Monte Verde num novo Plano de Habitação (PH), visa

realizar a retirada da população das áreas de maior risco entregando novos imóveis,

em condições regulares, para a população. O novo Plano de Habitação começou

com o levantamento e cadastro dos imóveis das famílias atingidas, pelo trabalho de

campo da Defesa Civil Municipal, utilizando inicialmente uma metodologia de

observação e identificação in loco das edificações, contando com o uso do aplicativo

“Timestamp Camera” que permite a realização de fotografias atribuídas de

coordenadas geográficas. Porém, é possível argumentar que, como o receptor de

navegação apenas realiza correções utilizando o código C/A1, o aplicativo

representa uma ferramenta para navegação e reconhecimento territorial, o que se

difere do que envolve uma identificação da geolocalização ou do posicionamento

espacial com uma maior precisão cartográfica, das habitações em questão.

Outrossim, como o território de Jardim Monte Verde representa uma área

urbana bastante densa, não faria sentido utilizar esta metodologia para o

posicionamento espacial das residências (que são representadas por pontos no

georreferenciamento), pois foi visto que o seu uso acarretou na existência de erros e

inconsistências na produção dos insumos cartográficos necessários para o

monitoramento do território atingido. Com o uso da coordenada gerada pelo

aplicativo, de forma simplificada, o imóvel está na realidade em uma devida posição

geográfica, enquanto que de acordo com a coordenada gerada pelo aplicativo

estaria em outro posicionamento, que não corresponde à posição geográfica na qual

o imóvel se encontra localizado. Portanto, com o objetivo de se atingir uma maior

precisão cartográfica, passou-se a utilizar uma metodologia de aquisição de dados

1 Segundo Franco (2009, p. 80), os receptores GPS que utilizam apenas o código C/A
(Coarse/Acquisition Code), realizam correções “grosseiras” com uma baixa precisão no que diz
respeito ao posicionamento, já que estes trabalham no método absoluto, ou seja, sem armazenar
dados para a correção pós-processada, contando com estes sendo utilizados apenas para
navegação. Portanto, pode-se afirmar que uma precisão maior pode ser obtida através do método
relativo, ou seja, utilizando receptores que permitem armazenar dados contidos no sinal GPS e
realizar pós-processamento, mostrando-se ideais para a coleta de dados com uma maior acurácia; ou
ainda utilizando receptores que permitem armazenar dados e realizar o processamento em tempo
real, podendo obter uma precisão ainda maior no posicionamento.
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espaciais ligada à fotointerpretação, através da fotogrametria interpretativa, que

objetiva, de acordo com Temba (2000, p. 3):

(...) o reconhecimento e identificação de objetos e o julgamento do seu
significado, a partir de uma análise sistemática e cuidadosa de fotografias. A
interpretação de fotos é o ato de examinar as imagens fotográficas com o
propósito de identificar os objetos e determinar sua significância. A esta
definição deve-se adicionar o conceito de identificar o ambiente, porque
muitos fatores críticos exigem que o processo seja mais do que
simplesmente identificar objetos individualmente. (TEMBA, 2000, p. 3)

Assim, a fotointerpretação foi associada a um trabalho conjunto de uma equipe

multidisciplinar, composta pela Defesa Civil, responsável pela identificação dos

imóveis em campo; e pelos técnicos e engenheiros ligados ao cadastro territorial da

Prefeitura, responsáveis pela produção de mapas, parte do processo na qual pude

me envolver e participar ativamente. Neste sentido, passou-se então a elaborar

plantas de sobreposição georreferenciadas, utilizando imagens de satélite do

momento que precede o desastre e imagens capturadas após o desastre através do

aerolevantamento não tripulado (uso de drone) e GPS geodésico, realizado pela

equipe de Topografia e Cartografia da Secretaria Executiva de Gestão e

Planejamento Urbano e Habitação (SEPUR), visando realizar um relatório fotográfico

com informações precisas a respeito dos imóveis de risco, classificando, com o

auxílio da Defesa Civil, os chamados setores de risco, levando-se em conta fatores

diversos de acordo com os critérios da Capacitação em Mapeamento e

Gerenciamento de Risco do Ministério da Cidades, que podem ser listados conforme

a figura a seguir:
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Figura 4 - Setores de Risco

Fonte: Ministério das Cidades, 2004.
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O resultado deste trabalho conjunto, em forma de representação espacial,

pode ser reconhecido nos mapas que se encontram no Anexo C desta monografia,

produzidos através da Cartografia Social, contando com a participação da própria

comunidade no processo de coleta de dados, ou seja, incentivando um

planejamento participativo e passando a reconhecer a comunidade em seu território.

Segundo Costa et al. (2016, p. 73):

A Cartografia Social atualmente é vista como uma nova ferramenta utilizada
no planejamento e na transformação social, sendo fundamentada na
investigação-ação-participativa e desenvolvimento local. Os grupos sociais
são os autores dos mapas, todo processo de representação e construção
de conhecimentos territoriais é feito em coletividade. (COSTA et al., 2016, p.
73)

Neste sentido, pode-se destacar que, de acordo com Costa et al. apud Lima e

Costa (2016, p. 74) a Cartografia Social “pode ser compreendida como meio técnico,

busca registrar relatos e as representações no processo de automapeamento,

propiciando a identificação de situações inerentes a conflitos na forma de uso do

território em questão”. No território brasileiro, segundo Costa et al. (2016, p. 74-75)

“a Cartografia Social vem contribuindo ao longo do tempo em assegurar as

conquistas como as de afirmação de identidades coletivas, reconhecimento dos

direitos étnicos, conservação de práticas e culturas ancestrais, demarcação

territorial”. Assim, é possível afirmar que a Cartografia Social vem assumindo um

papel fundamental no planejamento urbano, tornando-se um instrumento que dá

novas perspectivas para se conhecer e monitorar o território, e seu uso pode ser

demasiadamente importante para uma visibilização do território no contexto das

estruturas institucionais que dizem respeito ao cadastro territorial. Além disso,

pode-se argumentar que a aplicação da Cartografia Social garante a participação da

comunidade na construção da base cartográfica no local, gerando um processo de

reconhecimento do território desde o seu nome “Jardim Monte Verde”, que

anteriormente não era mencionado, ou seja, era um território invisibilizado pelo

planejamento municipal, passando a refletir, de fato, a identidade da comunidade

com o seu local de vivência, a partir de como esta própria se reconhece. Destaca-se

também neste ponto, a relevância da participação do trabalho das lideranças

comunitárias na delimitação territorial, pois estas possuem profundo conhecimento

sobre o espaço no qual a comunidade habita e possuem uma noção de

pertencimento, ou seja, um forte vínculo com o território.
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Portanto, a Defesa Civil fez o diagnóstico em campo e a Superintendência de

Habitação da Secretaria Executiva de Gestão e Planejamento Urbano e Habitação

ficou responsável pela execução, de fato, de novos habitacionais para o melhor

deslocamento previsto das famílias, numa condição que passou a retirá-las do

estado de vulnerabilidade no qual se encontravam. Até o momento em que pude

levantar estas informações para a realização da monografia (16 de agosto de 2023),

havia um total de 188 imóveis cadastrados, porém, é relevante ressaltar que, este

trabalho demanda um levantamento e monitoramento contínuo, o que é

demonstrado pelo fato de ainda haver habitações que estão passando pelos trâmites

cadastrais para a inclusão no novo Plano Habitacional.

Desta forma, os Geógrafos e Engenheiros Cartógrafos atuantes na Prefeitura

passaram a realizar um papel fundamental para a inclusão de comunidades que não

eram reconhecidas pelo município anteriormente, trabalhando no sentido de tomar

ações para reconhecer a comunidade no território através de uma gestão dos dados

levantados pela própria comunidade, sintetizados pelo uso dos Sistemas de

Informação Geográfica (SIG). Nos dias atuais, a profissão do Geógrafo, Bacharel em

Geografia, é por vezes questionada e pode-se declarar que há uma crise na

profissão à medida em que o profissional ainda é considerado substituível, tanto em

empresas públicas quanto privadas. Todavia, vale destacar que o Geógrafo em

atividade possui um conhecimento analítico que consegue unir a sabedoria de

diversas áreas do conhecimento em prol do benefício da coletividade humana e da

vida em sociedade. Por isso, é preciso passar a valorizar o papel do geógrafo

buscando recolocar a profissão num patamar fundamental para a organização e

gestão do espaço, contando com uma legislação que garanta, de fato, o emprego de

profissionais da categoria.

Em suma, a partir da aquisição de dados espaciais por aerolevantamento foi

possível executar a fotointerpretação; e obtendo bons insumos cartográficos, que

representam fidedignamente o território, a prefeitura pôde tomar ações mais

acertadas para o município. Além disso, o Geógrafo atuante no contexto pôde criar e

gerir dados geográficos para tomar decisões que tangem a competência do

profissional, repensando o espaço e lidando, de maneira interdisciplinar, com os

conflitos nele existentes, construindo um planejamento participativo e tornando os
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mapas como uma ferramenta fundamental para se reconhecer e organizar o

território.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao planejamento público municipal fica a sugestão de que é possível realizar

uma política pública mais eficiente no que diz respeito às intervenções em desastres

urbanos, no sentido de dar visibilidade para as comunidades, procurando priorizar o

interesse do poder público na transformação dos territórios em estado de

vulnerabilidade, não apenas procurando tratar o problema após a ocorrência de

iminentes eventos catastróficos. Contudo, é preciso tomar ações preventivas nos

territórios como o de Jardim Monte Verde e aqueles que encontram-se em uma

situação similar. A falta de infraestrutura básica e a negação do acesso à moradia

digna continuam a representar o descaso do poder público com a população local,

além do mais, o que se pode observar é uma devida lentidão nos trâmites dos

órgãos municipais para a resolução dos problemas na comunidade. Neste sentido,

apesar do diálogo com o município vir se consolidando, pode-se reivindicar que a

comunidade tenha uma maior participação e liderança na construção de projetos e

na tomada de decisões que influenciam a própria comunidade. Para isso, os

movimentos de organização comunitária tornam-se fundamentais como forma de

pressionar por uma ação efetiva do poder público, reivindicando, entre outros, o

direito à moradia, o qual consta explicitamente entre os direitos enumerados no

Artigo 6º. da Constituição Federal de 1988. A participação da comunidade na

construção de um plano de habitação é apenas uma dimensão do que representa a

totalidade de possibilidades do poder público, porém, ainda assim, pode ser

interpretado como um passo importante para a visibilização desses territórios no

cadastro territorial municipal.

Neste quadro, é viável evidenciar a importância do trabalho de uma equipe

transdisciplinar, inclusive contando com a figura do Geógrafo, que vem assumindo

um papel importante no planejamento municipal, e é possível observar uma

presença cada vez maior deste profissional nas próprias demandas do planejamento

urbano. O Geógrafo é por vezes menosprezado na perspectiva do planejamento,

sendo substituído por profissionais de outras categorias e áreas do conhecimento.

Por isso, são necessárias garantias para que o papel do Geógrafo no planejamento

seja de fato concretizado, a exemplo do que foi realizado, em Jaboatão dos

Guararapes em 2013 através da legislação, quando foi criado o Programa de

Implementação do Sistema Georreferenciado de Informações e Monitoramento das
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Ações Habitacionais do Município (SIGIHAB), que trouxe novas possibilidades para

a nossa profissão dentro daquilo que representa o planejamento urbano.

Porém, é possível ir ainda além, como no que tange à formação de equipes

maiores do que aquelas que já estão atuando, pois fica evidente a defasagem na

quantidade de profissionais, devendo esta, na realidade, acompanhar

proporcionalmente o crescimento das demandas do município. Para que isso seja

efetivado, é preciso que o poder público municipal dê uma maior prioridade naquilo

que diz respeito ao cadastro e monitoramento territorial, passando estes de meros

instrumento de cadastro financeiro com a finalidade de arrecadação de impostos,

para um efetivo cadastro multifinalitário que contemple todas as dimensões do que

representa a vida em uma sociedade urbana, evidenciando que, se há visibilidade

para estas questões, há uma possibilidade de melhora no que envolve o

planejamento habitacional e a consequente prevenção de desastres.

Como demanda bastante tempo para se desenvolver um trabalho que aborde,

de fato, as dimensões aqui brevemente levantadas e discutidas, e a impendente

impossibilidade de tratar sobre a totalidade dos pontos relativos à temática numa

monografia para conclusão de curso, vale ressaltar que há a pretensão em

possivelmente levar este estudo adiante em momentos futuros. Contudo, é esperado

que esta monografia possa ajudar a reconhecer o papel da atuação do Geógrafo no

poder público municipal num sentido de valorizar o conhecimento analítico desse

profissional que por vezes é considerado substituível no mercado de trabalho. Além

disso, é aguardado que o levantamento documental aqui realizado possa contribuir

com estudos de outros autores a respeito dos limites municipais de territórios que se

encontram em situação similar ao território de Jardim Monte Verde, levando-se em

conta que muitos dos documentos aqui apresentados não são de fácil acesso,

encontrando-se unicamente nos arquivos municipais, não havendo a possibilidade

de acesso digital, e, por conseguinte, a disponibilidade destes dados não depende

apenas do engajamento do pesquisador. Ademais, é importante ressaltar a

possibilidade em se utilizar a ciência como um instrumento de transformação social,

visando melhorar a condição de vida daqueles que são invisibilizados pelo poder

público e vivem em estado de vulnerabilidade, fomentando o debate inclusivo em

busca da garantia de direitos fundamentais.
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ANEXO A - ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COM O SR. SÉRGIO DE
MIRANDA, GEÓGRAFO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES (Realizada em Agosto de 2023).

1.
P: Qual foi o papel do senhor no processo da redefinição de limites municipais de

Jaboatão dos Guararapes?

R: Em 1996, tendo tomado posse como Geógrafo na Prefeitura de Jaboatão, uma

das primeiras designações que recebi foi representar Jaboatão no debate do Limite

Municipal junto, na época, à agência FIDEM.

2.
P: Como começou a questão do debate para a revisão dos limites municipais entre

os municípios de Jaboatão dos Guararapes e do Recife?

R: Designado, fui estudar o caso, e entrei na prefeitura em 1996. Nesta época o

debate já vinha sendo feito, devido ao crescimento espontâneo que vinha ocorrendo

ao longo dos anos, criando a necessidade de se rever os antigos parâmetros. O

debate já vinha bastante avançado entre as respectivas Prefeituras, porque o limite

de Pontezinha (Cabo de Santo Agostinho) com Jaboatão já tinha sido resolvido,

conforme ofícios do acordo entre os 2 municípios, e o limite com o Recife não tinha

motivo para não ser aprovado, uma vez que o debate já estava avançado e havia

um precedente em outra área limítrofe do município. Essa seria apenas uma

formalização que veio a ser o Limite de Respeito entre os municípios. E aí no início

da gestão, no primeiro mandato do prefeito João Paulo, na primeira reunião que

aconteceu entre os municípios e a FIDEM, o representante do Recife, o Engenheiro

Cartógrafo Kléber veio com uma proposta espacializada em mapa com cartografia

da Prefeitura do Recife, a proposta de incluir a UR-11 (bairro do Ibura) e regiões

próximas para o Recife. Ele entregou o documento, pediu para que se registrasse

em ata que ele não concordava, até porque aquilo não vinha sendo discutido, e ao

mesmo tempo comunicou que estava saindo da comissão e que já tinha informado à

Prefeitura do Recife que não concordava com a proposta de incluir a UR-11 e seus

entornos pois em nenhum momento se discutiu essa questão da UR-11 dentro do

âmbito do município do Recife. Na ocasião, eu, Sérgio de Miranda Pereira, Geógrafo

representante de Jaboatão, pedi que se registrasse que Jaboatão repudiava

veementemente e sob todas as formas, a mudança do limite que vinha sendo
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debatido e que já estava em vias de aprovação, indicando desde já que Jaboatão

não aceitaria quando se desse por encerrada a reunião.

3.
P: Qual seria o resultado da sua participação dentro deste contexto que o senhor

está me relatando?

R: Com o tempo, várias questões, inclusive envolvendo vítimas fatais na área de

Monte Verde, e o Recife com dúvidas de atuação, Jaboatão sempre atuou com o

que hoje é chamado de Limite de Respeito entre os municípios, e o Secretário João

da Costa, na época, da Secretaria Municipal de Planejamento do Recife, em virtude

de vítimas fatais na região e a posição de Jaboatão atuar dentro do Limite de

Respeito, definiu que o Recife também trabalharia de acordo com o Limite de

Respeito, negociado entre as prefeituras com a mediação da FIDEM, e a partir deste

momento os municípios passaram a trabalhar dentro deste limite. Jaboatão incluiu

este limite em seu Plano Diretor, mas, em termos da lei, a única lei que existe a

respeito dessa área é a lei de 1953. Tudo mais é ideia… Se houver uma nova

definição por lei, tem que se respeitar este limite que as prefeituras trabalham desde

1996, do qual existe o registro em diversos periódicos do Recife, como Limite de

Respeito.
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ANEXO B - LIMITES MUNICIPAIS ENTRE JABOATÃO DOS GUARARAPES E
RECIFE (Imagens obtidas no arquivo do Núcleo do Cadastro Multifinalitário da

Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes).

Revisão da demarcação de linhas divisórias entre municípios - Artigo 52º da Constituição Estadual de

Pernambuco (1988)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023
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Proposta em forma de memorial descritivo para a retificação dos limites municipais entre o Cabo de

Santo Agostinho e Jaboatão dos Guararapes

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Ofício favorável à proposta de retificação dos limites municipais entre Jaboatão dos Guararapes e o

Cabo de Santo Agostinho (1994)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Ofício favorável à proposta de retificação dos limites municipais entre Jaboatão dos Guararapes e o

Cabo de Santo Agostinho (1995)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Reportagem referente à revisão dos limites dos 184 municípios do Estado de Pernambuco (2002)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023. (Originalmente publicado no Jornal do Commercio)
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Reportagem sobre a área de litígio entre Jaboatão dos Guararapes e Recife (2002)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023. (Originalmente publicado no Jornal do Commercio)
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Reportagem referente aos limites municipais traçados pela FIDEM (2002)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023. (Originalmente publicado no Jornal do Commercio)
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Reportagem referente aos limites municipais traçados pela FIDEM (aproximado)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023. (Originalmente publicado no Jornal do Commercio)
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Reportagem referente à resolução do problema dos limites municipais entre Jaboatão dos

Guararapes e Recife (2002)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023. (Originalmente publicado no Jornal do Commercio)
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Limite proposto pelas comunidades da área de litígio entre Jaboatão dos Guararapes e Recife

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023. (Originalmente publicado no Jornal do Commercio)

Reportagem referente à disputas territoriais na área de litígio entre Jaboatão dos Guararapes e Recife

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023. (Originalmente publicado no Jornal do Commercio)
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Reportagem referente ao impasse na delimitação do limite territorial entre os municípios de Jaboatão

dos Guararapes e Recife

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023. (Originalmente publicado no Jornal do Commercio)
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Reportagem referente à disputa territorial entre os municípios de Jaboatão dos Guararapes e Recife

(2002)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023. (Originalmente publicado no Jornal do Commercio)
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Reportagem referente ao apoio recebido pelas comunidades que ocupam o território da área de litígio

entre Jaboatão dos Guararapes e Recife

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023. (Originalmente publicado no Jornal do Commercio)

Reportagem referente à falta de definição de limites municipais entre Jaboatão dos Guararapes e

Recife (2005)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023. (Originalmente publicado no Jornal do Commercio)
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Memória de Reunião (11/2006)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Lista de Presença da Reunião para discussão do limite entre Jaboatão dos Guararapes e Recife

(11/2006)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.



52

Memória de Reunião (12/2006)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Sugestão ao Ministério Público de Pernambuco (2006)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - proposta de emenda à Constituição Estadual

(2006)

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Planta de demarcação dos limites entre Jaboatão dos Guararapes e Recife, pela Cartografia da

Prefeitura da Cidade do Recife

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Legenda da planta de demarcação dos limites entre Jaboatão dos Guararapes e Recife, pela

Cartografia da Prefeitura da Cidade do Recife

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Território de Jardim Monte Verde na Planta de demarcação dos limites entre Jaboatão dos

Guararapes e Recife, pela Cartografia da Prefeitura da Cidade do Recife

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Carimbo da planta de demarcação dos limites entre Jaboatão dos Guararapes e Recife, pela

Cartografia da Prefeitura da Cidade do Recife

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Planta Topográfica Cadastral contendo parte dos possíveis limites entre Jaboatão dos Guararapes e

Recife, pela Cartografia do Governo do Estado de Pernambuco

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Legenda da planta topográfica cadastral contendo parte dos possíveis limites entre Jaboatão dos

Guararapes e Recife, pela Cartografia do Governo do Estado de Pernambuco

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Carimbo da planta topográfica cadastral contendo parte dos possíveis limites entre Jaboatão dos

Guararapes e Recife, pela Cartografia do Governo do Estado de Pernambuco

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.
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Lei Estadual nº 6.157/1953

Fonte: Arquivo SEPUR-PMJG, 2023.



63

ANEXO C - MAPAS REFERENTES AO TERRITÓRIO DE JARDIM MONTE VERDE

Mapa I - Zoneamento do município de Jaboatão dos Guararapes

Fonte: SDU-PMJG2

2 Disponível em:
<https://sdu.jaboatao.pe.gov.br/wp-content/uploads/2018/11/MAPA-ZONEAMENTO.pdf>
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Mapa II - Mapa temático da representação da declividade contendo a visualização
3D e setores de risco da comunidade de Jardim Monte Verde

Fonte: SEPUR-PMJG, 2023.
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Mapa III - Mapa de Localização da comunidade de Jardim Monte Verde em

Jaboatão dos Guararapes

Fonte: SEPUR-PMJG, 2023.
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Mapa IV - Planta de localização dos imóveis afetados ANTES do desastre de maio

de 2022 em Jardim Monte Verde

Fonte: SEPUR-PMJG, 2023.



67

Mapa V - Planta de localização dos imóveis afetados DEPOIS do desastre de maio

de 2022 em Jardim Monte Verde

Fonte: SEPUR-PMJG, 2023.
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